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FIABILIDADE 

 

Introdução 

Fomos contratados pelo Conselho de Administração da EDP - Gestão da Produção de 
Energia, S.A. (EDP Produção) para realizar um trabalho de garantia razoável de 
fiabilidade sobre a informação financeira preparada no âmbito das medidas 
complementares constantes do protocolo celebrado em Picote, Miranda do Douro, a 
27 de fevereiro de 2012, entre a Associação Nacional de Municípios Portugueses 
(ANMP) e a EDP - Energias de Portugal, S.A., e das subsequentes Adendas datadas 
de 12 de março de 2012 e 9 de abril de 2014 (“Protocolo”), referente ao período findo 
em 31 de dezembro de 2019. No âmbito do Protocolo, são incluídos a totalidade dos 
municípios abrangidos unicamente pelos centros electroprodutores hídricos em regime 
ordinário, os quais compreendem a EDP Produção e a sociedade por si controlada 
Empresa Hidroeléctrica do Guadiana, S.A. (EHG).  

A referida informação financeira reportada à ANMP sob a forma de relatório “Medidas 
Complementares com Municípios”, com referência a 31 de dezembro de 2019, suporta 
a repartição do montante anual de 5 milhões de euros para a totalidade dos 
municípios abrangidos e definidos no Protocolo e compreendem a EDP Produção e a 
EHG. 

Responsabilidade dos Conselhos de Administração da EDP Produção e 
EHG 

É da responsabilidade dos Conselhos de Administração da EDP Produção e da EHG 
assegurar que as Empresas mantêm registos contabilísticos adequados e pela 
preparação das demonstrações financeiras das Empresas, de modo a que 
apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira e o desempenho 
financeiro e pela adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados, de acordo 
com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na 
União Europeia. 

É também da responsabilidade dos Conselhos de Administração a preparação e 
conformidade dos cálculos efetuados relativamente à informação financeira, bem 
como o envio à ANMP do relatório “Medidas Complementares com Municípios”, no 
período findo em 31 de dezembro de 2019. 

Responsabilidade do Auditor 

A nossa responsabilidade consiste em executar os procedimentos de garantia 
razoável de fiabilidade, sobre o cálculo e repartição do montante de 5 milhões de 
euros pelos Municípios abrangidos, nos termos definidos pelo referido Protocolo 
descritos no parágrafo Âmbito e expressar uma conclusão baseada no trabalho 
efetuado.  
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Âmbito  

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com a Norma Internacional sobre Trabalhos 
de Garantia de Fiabilidade “ISAE 3000 - Trabalhos de Garantia de Fiabilidade que Não 
Sejam Auditorias ou Exames Simplificados de Informação Financeira Histórica” 
emitida pelo International Auditing and Assurance Standards Board da International 
Federation of Accountants, com o objetivo de obter uma garantia razoável de 
fiabilidade de que a informação financeira incluída no relatório “Medidas 
Complementares com Municípios” reportado à ANMP, que suporta a repartição do 
montante de 5 milhões de euros pelos Municípios abrangidos pelo Protocolo com 
referência ao período findo em 31 de dezembro de 2019, está em conformidade com 
os registos contabilísticos, o Protocolo celebrado ou com outra informação de base 
que suporte as operações, e as transações compreendem-se dentro de um espaço 
temporal consistente com o período de base ao cálculo definido no Protocolo, em 
todos os aspetos materialmente relevantes. 

Aplicámos a Norma Internacional de Controlo de Qualidade 1 e, como tal, mantemos 
um sistema de controlo de qualidade incluindo políticas e procedimentos 
documentados relativos ao cumprimento com requisitos éticos, normas profissionais e 
requisitos legais e regulatórios aplicáveis. 

Na realização do nosso trabalho, cumprimos com os requisitos aplicáveis do Código 
de Ética para Contabilistas e Auditores Profissionais emitido pelo International Ethics 
Standards Board for Accountants, que é baseado nos princípios fundamentais de 
integridade, objectividade, competência profissional e devido zelo, confidencialidade e 
comportamento profissional. 

O nosso trabalho consistiu na verificação:  

— da conformidade da soma dos montantes apresentados pelos diversos centros de 
lucro com os valores constantes das demonstrações financeiras, com referência a 
31 de dezembro de 2019, da EDP Produção e EHG; 

— que o resultado operacional apresentado por centro electroprodutor abrangido 
determinado com base nas Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal 
como adotadas na União Europeia corresponde ao(s) centro(s) de lucro 
constantes dos registos contabilísticos com referência a 31 de dezembro de 2019 
das referidas entidades; 

— da conformidade do cálculo e repartição do montante de 5 milhões de euros pelos 
Municípios abrangidos pelo Protocolo, assegurando o recebimento do valor 
mínimo de 2.500 euros por Município abrangido, com referência a 31 de dezembro 
de 2019; e, 

— que as transações se compreendem dentro de um espaço temporal consistente 
com o período de base ao cálculo definido no Protocolo. 

O nosso trabalho não teve como objetivo validar os resultados operacionais, a 
repartição dos resultados operacionais por centro de lucro, a área afeta, a potência 
instalada e a energia gerada por cada centro electroprodutor no ano findo a 31 de 
dezembro de 2019, das referidas entidades. 

Entendemos que o trabalho efetuado proporciona uma base aceitável para a 
expressão da nossa conclusão. 
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Conclusão 

Concluímos que o relatório “Medidas Complementares com Municípios” reportado à 
ANMP que suporta a repartição do montante de 5 milhões de euros pelos Municípios 
abrangidos pelo Protocolo, com referência ao período findo em 31 de dezembro de 
2019, está em conformidade com os registos contabilísticos, Protocolo celebrado ou 
com outra informação de base que suporte as operações, e as transações 
compreendem-se dentro de um espaço temporal consistente com o período de base 
ao cálculo definido no Protocolo, em todos os aspetos materialmente relevantes. 

Restrição de Uso e Distribuição 

O nosso Relatório de garantia razoável de fiabilidade é emitido unicamente para a 
EDP Produção de acordo com os termos contratados e para subsequente 
apresentação à ANMP. O nosso trabalho foi realizado unicamente com o objetivo de 
relatar à EDP Produção situações para as quais fomos contratados neste Relatório de 
garantia razoável de fiabilidade e não se destina a ser utilizado para nenhum outro 
propósito ou por nenhuma outra entidade, exceto no que respeita à ANMP. 

 
Lisboa, 30 de abril de 2020 
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